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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 GABINETE DO DEPUTADO FÁBIO FÉLIX - GAB. 24

 
EMENDA 

(MODIFICATIVA)
(Do Sr. Deputado Fábio Felix)

 

Ao PL nº 1194/2020, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício financeiro de 2021 e dá outras providências”.

 

Dê-se ao parágrafo único do art. 21 deste Projeto de Lei a seguinte redação:

 

Art. 21 Na Lei Orçamentária Anual de 2020 ou nos créditos adicionais que a modificam, fica vedada:

...

II – inclusão de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividade continuada, que tenham atualizadas e devidamente aprovadas as prestações de contas
dos recursos recebidos do Distrito Federal e que preencham, simultaneamente, as seguintes condições:

...

e) contrapartida nunca inferior a 10% do montante previsto para as transferências a título de auxílios, podendo ser
em bens e serviços.

...

Parágrafo único. O percentual de que trata a alínea “e” do inciso II deste artigo não se aplica aos recursos
destinados a financiar os programas e projetos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente – FDCA/DF e
do Fundo Antidrogas do Distrito Federal – FUNPAD/DF, bem como a todos os projetos que são financiados
sob a égide da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

 

JUSTIFICAÇÃO
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Esta modificação, acrescentando o texto final ao parágrafo único do art. 21, se faz necessária para que a Lei de
Diretrizes Orçamentária possa se adequar as normas vigentes do atual regime jurídico brasileiro, tendo em vista,
que o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC, a Lei nº 13.019, de 31 de julho de
2014, revogou a exigência de contrapartida para a celebração e a formalização do termo de colaboração e do
termo de fomento, conforme está disposto em seu §1º, do Art. 35.

 

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do
termo de fomento dependerão da adoção das seguintes providências
pela administração pública:

§ 1º Não será exigida contrapartida financeira como requisito para
celebração de parceria, facultada a exigência de contrapartida em
bens e serviços cuja expressão monetária será obrigatoriamente
identificada no termo de colaboração ou de fomento. (Redação dada
pela Lei nº 13.204, de 2015)

 

Essa correção se faz necessária, também, pois o PLDO/2021 coloca como exceção unicamente as entidades sem
fins lucrativos; mas o MROSC ampliou a definição de Organização da Sociedade Civil, o que se ver nas líneas a,
b e c do art. 2º, I desta Lei:

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei nº 13.204,
de 2015)

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores
ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza,
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de
novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou
vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e
ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores
rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão
rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de



23/06/2020 SEI/CLDF - 0144303 - Emenda

https://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=182072&infra_sistem… 3/3

interesse público e de cunho social. (Incluído pela Lei nº 13.204, de
2015)

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a
projetos de interesse público e de cunho social distintas das
destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei nº
13.204, de 2015)

 

Pelo exposto, requer-se aos pares a aprovação desta emenda modificativa.

 

Sala das Sessões,

 

Brasília, 23 de junho de 2020.

 
FÁBIO FELIX

Deputado Distrital

Documento assinado eletronicamente por FABIO FELIX SILVEIRA - Matr. 00146,
Deputado(a) Distrital, em 23/06/2020, às 17:10, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.
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